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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1051473-43.2023.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, é apelado CONSTOP CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, vencido o 
relator, que declara voto, e o 5º juiz. Acórdão com o 4º juiz, de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA, vencedor, JOÃO ALBERTO PEZARINI, vencido, REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), OCTAVIO MACHADO DE BARROS, WALTER BARONE E 
GERALDO XAVIER.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1051473-43.2023.8.26.0053

APELANTE: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

APELADO: CONSTOP CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA

COMARCA: SÃO PAULO  

VOTO Nº 36506

EMENTA
APELAÇÃO -  AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO -  ITBI  -  Insurgência  do  Munic íp io  
somente  em re lação  a  par te  da  sentença  que  
de te rmina  que  a  devolução  dos  va lores  pagos  a  
maior  a  t í tu lo  de  ITBI ,  notadamente  quanto  ao  
te rmo in ic ia l  de  inc idênc ia  dos  juros  mora tór ios  
cons iderando o  t râns i to  em ju lgado (a r t igo  167,  
parágrafo  único ,  do  Código  Tr ibutár io  Naciona l  e  
Súmulas  162 e  188 do  Super ior  Tr ibunal  de  
Jus t i ça)   Descabimento   Cor reção  monetár ia  
inc ide  a  par t i r  do  pagamento  indevido  (Súmula  
162 STJ)   Juros  mora tór ios  inc idem a  par t i r  do  
t râns i to  em ju lgado da  sentença  (a r t .  167  do  CTN 
e  Súmula  188 do  STJ)  a té  08 .12 .2021 e  l imi tada  a  
par t i r  de  09 .12 .2021 pe la  Taxa  SELIC  Sentença   
mant ida ,  poi s  adotou  so lução  in te rmediár ia ,  à  
v i s ta  do  entendimento  segundo o  qua l  a  Taxa  
SELIC dever ia  inc id i r  uma só  vez ,  a  par t i r  do  
desembolso ,  an te  o  quanto  dec id ido  no  Tema 1062 
pe lo  STF que  se  ap l ica  por  s imet r ia  às  d ív idas  
t r ibutár ias  munic ipa i s  -  Recurso  improvido .

Vistos.  

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  151/157, integrada pela 

decisão de f ls.  164,  que ju lgou procedente o pedido,  com 

supedâneo no art igo 487, inciso I ,  do Código de Processo Civi l  

para reconhecer que o ITBI seja calculado tendo como base de 

cálculo o valor de negociação do imóvel descr i to na exordia l ,  

bem como para determinar a rest i tu ição à parte autora dos 

valores indevidamente exig idos a maior,  com acréscimo de 

correção monetár ia,  de acordo com os mesmos índices de 

atual ização empregados pelo MUNICÍPIO para a cobrança do 

ITBI,  desde as lesões,  a lém de juros de mora,  no patamar de 1% 
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ao mês, a contar do t rânsi to em ju lgado, nos termos do art igo 

167 do Código Tr ibutár io Nacional ( tema 810/ STF),  até 

08/12/2021, e a contar de 09/12/2021, a forma prevista pela 

Emenda Const i tucional nº 113/2021 ( incidência exclusiva da 

SELIC).  Pela sucumbência,  fo i  condenado ao pagamento de 

custas/despesas processuais,  bem como honorár ios 

advocatíc ios,  f ixados em 10% (dez por cento) do valor da 

condenação.

Sustenta,  em suma, que a matér ia t ravada nos 

autos é de natureza t r ibutár ia,  de modo que apl icável  à espécie 

o d isposto no art igo 167, parágrafo único,  do Código Tr ibutár io 

Nacional e no mesmo sent ido,  o teor da Súmula 188 do Superior 

Tr ibunal de Just iça,  que considera:  “Os juros moratór ios,  na 

repet ição do indébito t r ibutár io,  são devidos a part i r  do t rânsi to 

em ju lgado da sentença.” Sustenta que a taxa SELIC engloba 

juros e correção monetár ia,  razão pela qual não pode ser 

apl icada antes do t rânsi to em ju lgado nas ações de repet ição de 

indébito t r ibutár io.  Alega que o valor do ITBI recolh ido a maior 

pelo autor deve ser atual izado desde o desembolso pelo mesmo 

índice ut i l izado para cobrança dos t r ibutos municipais (TEMA 

810 STF) até a data do t rânsi to em ju lgado e,  a part i r  de então,  

pela taxa SELIC, que engloba juros e correção monetár ia,  

f ixando como termo in ic ia l  de incidência dos juros moratór ios o 

t rânsi to em ju lgado (art igo 167, parágrafo único,  do Código 

Tr ibutár io Nacional e Súmulas162 e 188 do Superior Tr ibunal de 

Just iça).  Daí porque pugna pela reforma da sentença para 

determinar que a correção monetár ia incida desde o desembolso 

até a data do t rânsi to em ju lgado e,  a part i r  de então,  pela taxa 

SELIC, que engloba juros de mora e correção monetár ia.

Contrarrazões a f ls .  177/178.  

É o re latór io.  

O recurso não merece provimento.   

Pretende o Municíp io a reforma parcia l  da 

sentença, apenas para apl icar a Taxa SELIC, a part i r  do t rânsi to 

em ju lgado, em subst i tu ição aos juros de mora.

Mas, sem razão.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal  
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conclu iu o ju lgamento do Recurso Extraordinár io (RE) nº 870947 

em sessão do dia 20.09.2017, def in indo a duas teses sobre os 

juros e a correção monetár ia,  a saber:

“O  ar t igo  1º -F  da Le i  9 .484/1997,  com a  redação dada 
pe la  Le i  11 .960/2009,  na  par te  que d isc ip l ina  os  ju ros  
mora tór ia  ap l icáve is  às  condenações  da Fazenda 
Púb l ica ,  é  incons t i tuc iona l  ao  inc id i r  sobre  déb i tos  
or iundos  de re lação ju r íd ico- t r ibu tár ia ,  aos  qua is  
devem ser  ap l icados  os  mesmos  ju ros  de  mora  pe los  
qua is  a  Fazenda Púb l ica  remunera  seu c réd i to  
t r ibu tár io  em respe i to  ao  pr inc íp io  cons t i tuc iona l  da  
isonomia  (CRFB,  ar t .  5 º ,  caput ) ;  quanto  às  condenação 
or iundas  de re lação ju r íd ica  não- t r ibu tár ia ,  a  f ixação 
dos  ju ros  mora tór ios  segundo o  índ ice  de remuneração 
da caderneta  de  poupança é  cons t i tuc iona l ,  
permanecendo h íg ido ,  nes ta  ex tensão,  o  d ispos to  no  
ar t .  1 º -F  da  Le i  9 .494/1997 com redação dada pe la  Le i  
11 .960/2009”

E a segunda tese,  quanto a correção 

monetár ia:

“O  ar t igo  1º -F  da Le i  9 .484/1997,  com a  redação dada 
pe la  Le i  11 .960/2009,  na  par te  em que d isc ip l ina  a  
a tua l ização monetár ia  das  condenações  impos tas  à  
Fazenda Púb l ica  segundo a  remuneração o f ic ia l  da  
caderneta  de  poupança,  reve la-se  incons t i tuc iona l  ao  
impor  res t r ição desproporc iona l  ao  d i re i to  de  
propr iedade (CRFB,  ar t .  5 º ,  XXI I ) ,  uma vez  que não se  
qua l i f i ca  como medida adequada a  capturar  a  var iação 
de preços  da economia ,  sendo in idônea a  promover  os  
f ins  a  que se  des t ina” .

E houve o ju lgamento pelo Superior Tr ibunal de 

Just iça do REsp nº 1.495.146/MG, Tema 905, que está a l inhado 

ao decid ido pelo Supremo Tribunal Federal  no âmbito do RE 

870.947/SE, Tema 810, no qual fo i  anal isada a 

const i tucional idade dos cr i tér ios de atual ização monetár ia e 

juros de mora nas condenações impostas à Fazenda Públ ica.

Ao ju lgar o Tema Repet i t ivo 905, o Superior 

Tr ibunal de Just iça f ixou a seguinte tese:

“1 .  Cor reção monetár ia :  o  a r t .  1 º -F  da  Le i  9 .494/97 
(com redação dada pe la  Le i  11 .960/2009) ,  para  f ins  de  
cor reção monetár ia ,  não é  ap l icáve l  nas  condenações  
jud ic ia is  impos tas  à  Fazenda Púb l ica ,  
independentemente  de sua natureza.  1 .1  
Imposs ib i l idade de f ixação apr io r ís t ica  da  taxa de 
cor reção monetár ia .  No presente  ju lgamento ,  o  
es tabe lec imento  de  índ ices  que devem ser  ap l icados  a  
t í tu lo  de  cor reção monetár ia  não imp l ica  pre f ixação (ou  
f ixação apr io r ís t ica)  de  taxa de a tua l ização monetár ia .  
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Do cont rár io ,  a  dec isão base ia-se  em índ ices  que,  
a tua lmente ,  re f le tem a  cor reção monetár ia  ocor r ida  no  
per íodo cor respondente .  Nesse contex to ,  em re lação 
às  s i tuações  fu turas ,  a  ap l icação dos  índ ices  em 
comento ,  sobre tudo o  INPC e  o  IPCA-E,  é  leg í t ima 
enquanto  ta is  índ ices  se jam capazes  de captar  o  
fenômeno in f lac ionár io .  ( . . . )  2 .  Juros  de  mora :  o  ar t .  1 º -
F  da  Le i  9 .494/97 (com redação dada pe la  Le i  
11 .960/2009) ,  na  par te  em que es tabe lece a  inc idênc ia  
de  ju ros  de  mora  nos  déb i tos  da  Fazenda Púb l ica  com 
base no índ ice  o f ic ia l  de  remuneração da caderneta  de  
poupança,  ap l ica-se  às  condenações  impos tas  à  
Fazenda Púb l ica ,  excepc ionadas  as  condenações  
or iundas  de re lação ju r íd ico  t r ibu tár ia .  3 .  Índ ices  
ap l icáve is  a  depender  da  natureza da condenação.  3 .1  
Condenações  jud ic ia is  de  natureza admin is t ra t iva  em 
gera l .  As  condenações  jud ic ia is  de  natureza 
admin is t ra t iva  em gera l ,  su je i tam-se aos  segu in tes  
encargos :  (a )  a té  dezembro/2002:  ju ros  de  mora  de 
0 ,5% ao mês ;  cor reção monetár ia  de  acordo com os  
índ ices  prev is tos  no  Manua l  de  Cá lcu los  da  Jus t iça  
Federa l ,  com des taque para  a  inc idênc ia  do  IPCA-E a  
par t i r  de  jane i ro /2001;  (b )  no  per íodo pos ter io r  à  
v igênc ia  do  CC/2002 e  an ter io r  à  v igênc ia  da  Le i  
11 .960/2009:  ju ros  de  mora  cor respondentes  à  taxa  
Se l ic ,  vedada a  cumulação com qua lquer  ou t ro  índ ice ;  
(c )  per íodo pos ter io r  à  v igênc ia  da  Le i  11 .960/2009:  
ju ros  de  mora  segundo o  índ ice  de remuneração da 
caderneta  de  poupança;  cor reção monetár ia  com base 
no IPCA-E.  ( . . . )  3 .3  Condenações  jud ic ia is  de  natureza 
t r ibu tár ia .  A  cor reção monetár ia  e  a  taxa  de ju ros  de  
mora  inc identes  na  repet ição de indéb i tos  t r ibu tár ios  
devem cor responder  às  u t i l i zadas  na cobrança de 
t r ibu to  pago em a t raso.  Não havendo d ispos ição lega l  
espec í f ica ,  os  ju ros  de  mora  são ca lcu lados  à  taxa de 
1% ao mês  (ar t .  161,  §  1º ,  do  CTN) .  Observada a  regra  
isonômica e  havendo prev isão na leg is lação da 
ent idade t r ibu tan te ,  é  leg í t ima a  u t i l i zação da taxa 
Se l ic ,  sendo vedada sua cumulação com qua isquer  
ou t ros  índ ices .  4 .  Preservação da co isa  ju lgada.  Não 
obs tante  os  índ ices  es tabe lec idos  para  a tua l ização 
monetár ia  e  compensação da mora ,  de  acordo com a 
natureza da condenação impos ta  à  Fazenda Púb l ica ,  
cumpre  ressa lvar  eventua l  co isa  ju lgada que tenha 
determinado a  ap l icação de índ ices  d iversos ,  cu ja  
cons t i tuc iona l idade/ lega l idade há de ser  a fer ida  no 
caso concre to” .

Assim, a correção monetár ia deve incid ir  a 

part i r  do pagamento indevido,  nos termos da Súmula 162 do 

Superior Tr ibunal de Just iça,  como bem exposto na sentença. 

Da mesma forma, a sentença determinou os 

juros moratór ios,  esses devem incid ir  a part i r  do t rânsi to em 

ju lgado da sentença, nos termos do art .  167 do Código Tr ibutár io 
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Nacional e da Súmula 188 do Superior Tr ibunal de Just iça,  “até 

08/12/2021, e a contar de 09/12/2021, a forma prevista pela 

Emenda Const i tucional nº 113/2021 ( incidência exclusiva da 

SELIC) . ”

O art igo 3º da Emenda Const i tucional nº 

113/2021 expressamente d ispõe que:

“( . . . )  nas d iscussões e nas condenações que 

envolvam a Fazenda Públ ica,  independentemente de sua 

natureza e para f ins de atual ização monetár ia,  de remuneração 

do capita l  e de compensação da mora,  inclusive do precatór io,  

haverá a incidência,  uma única vez,  até o efet ivo pagamento,  do 

índice da taxa referencia l  do Sistema Especia l  de L iquidação e 

de Custódia (Sel ic) ,  acumulado mensalmente".

O entendimento adotado na sentença busca 

harmonizar a questão da l imitação da correção monetár ia e juros 

de mora pela Taxa SELIC nas condenações da Fazenda Públ ica,  

em razão da superveniência da Emenda Const i tucional 113, 

pois,  em verdade, essa l imitação, em se t ratando de repet ição 

do indébito,  deveria ocorrer desde o desembolso,  com a 

apl icação, por s imetr ia da tese f ixada no ju lgamento do Tema 

1.062 pelo Supremo Tribunal Federal ,  que se apl icar ia por 

s imetr ia para as Fazendas Municipais.

No entanto,  como a Fazenda Municipal  

pretende a incidência da Taxa Sel ic  apenas a part i r  do t rânsi to 

em ju lgado, exclu indo o termo in ic ia l  dos juros de mora,  deve-se 

prest ig iar o entendimento adotado na sentença que é 

intermediár io entre aquele que já l imitar ia juros e correção 

monetár ia pela Taxa SELIC a part i r  do desembolso e,  em tese,  

impl icar ia em “reformat io in pejus” e a pretensão recursal  que 

discrepa do quanto previsto no art igo 167 do Código Tr ibutár io 

Nacional e da Súmula 188 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

quanto a def in ição do termo in ic ia l  dos juros de mora,  para f ins 

de repet ição do indébito.

Em razão do improvimento do recurso,  majora-

se a verba honorár ia em mais 5% (cinco por cento) do valor da 

condenação, a t í tu lo de honorár ios sucumbencia is recursais,  nos 

termos do disposto no art igo 85,  § 11 do Código de Processo 
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Civi l .

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso.

REZENDE SILVEIRA
Relator designado



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Voto nº 46483
Apelação Cível nº 1051473-43.2023.8.26.0053
Comarca: São Paulo
Apelante: Município de São Paulo 
Apelado: Constop Consultoria e Serviços Ltda

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

O recurso merece provimento.

A Selic é estabelecida pelo Comitê de Política Monetária 

(COPOM), sendo obtida “(...) mediante o cálculo da taxa média ponderada e 

ajustada das operações de financiamento por um dia, lastreadas em títulos 

públicos federais e cursadas no referido sistema ou em câmaras de compensação 

e liquidação de ativos, na forma de operações compromissadas.” 1

Trata-se de índice de juros da economia, utilizado como 

referência para cálculo das demais taxas cobradas pelo mercado financeiro e para 

definição da política monetária do Governo Federal. 

Bem por isso, afigura-se descabido adotar-se a Selic  que, 

ressalta-se, abrange correção monetária e juros - como índice limitador da 

atualização dos débitos do contribuinte perante o Fisco Municipal.

Assim, os juros de mora são devidos somente a partir do trânsito 

em julgado da decisão, nos termos do artigo 167, parágrafo único, do Código 

Tributário Nacional e da Súmula 188 do STJ, observando-se o mesmo índice pelo 

qual a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em conformidade com a 

tese firmada pelo STF no julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947 

(tema 810). 

A correção monetária, por sua vez, incidirá a partir de cada 

desembolso, nos termos da Súmula 162 do STJ, devendo-se observar a Tabela 
1 http://www.bcb.gov.br/htms/selic/selicdescricao.asp
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Prática para atualização monetária de débitos judiciais do Tribunal de Justiça de 

São Paulo, pelo IPCA-E.

Posto isso, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador
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